
DECRETO Nº 7.625

DE 23 DE DEZEMBRO DE 2016
ALTERA DISPOSITIVOS DO DECRETO Nº 7.169, DE 17 DE JULHO DE 2015, QUE REGULAMENTA A CONVOCAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EM REGIME EXTRAORDINÁRIO DE TRABALHO NO PODER EXECUTIVO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
DECRETA: 
Art. 1º O parágrafo 4º do artigo 1º do Decreto nº 7.169, de 17 de julho de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º [...]
§ 4º A realização individual do serviço no regime de trabalho de que trata o “caput” fica limitada ao máximo de 40 (quarenta) horas mensais.”

Art. 2º O artigo 2º do Decreto nº 7.169, de 17 de julho de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º A hora de trabalho realizada sob o regime extraordinário será obrigatoriamente paga no valor equivalente ao da hora normal de trabalho acrescido de 50% (cinquenta por cento) nos dias normais e dias considerados como ponto facultativo, e acrescido de 100% (cem por cento) aos domingos e feriados, até o limite de 20 (vinte) horas por mês.”

Art. 3º O parágrafo 1º do artigo 3º do Decreto nº 7.169, de 17 de julho de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 3º [...]
§ 1º O limite máximo de horas extras realizadas a serem acumuladas no banco de horas será de 80 (oitenta) horas.”

Art. 4º Os parágrafos 3º a 5º do artigo 4º do Decreto nº 7.169, de 17 de julho de 2015, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 4º [...]
§ 3º Cabe à chefia imediata do servidor decidir, com base em critérios de oportunidade e conveniência, o momento mais adequado para a compensação das horas extraordinárias, observado o limite de 45 (quarenta e cinco) dias úteis por ano.
§ 4º A compensação das horas extras excedentes ao limite estabelecido no artigo 2º deverá ocorrer no máximo em até 12 (doze) meses da data de sua realização.”
§ 5º Ultrapassado o limite estabelecido de 12 (doze) meses, as horas não compensadas serão convertidas em pagamento no mês subsequente ao vencimento do prazo, sem prejuízo ao limite estabelecido no artigo 2º.”

Art. 5º O artigo 6º do Decreto nº 7.169, de 17 de julho de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º Os limites a que se referem o parágrafo 4º do artigo 1º, artigo 2º e o parágrafo 1º do artigo 3º deste decreto poderão ser ampliados, com autorização expressa e fundamentada do Secretário Municipal de Gestão, mediante justificativa do Secretário responsável pela solicitação de ampliação do limite.”
Art. 6º Este decreto entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2017.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 23 de dezembro de 2016.                      

PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.
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